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AOS CUIDADOS DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES/PREGOEIRO DA LICITA 
ELETRÔNICO N° 2022.07.29.01 DO MUNICÍPIO DE PACAJUS 

RORIZ COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrito no CNPJ n° 08.979.527/0001-11, sediada na Rua 1136, 
644Quadra 244, Lote 18, Sala 3, Setor Marista, CEP 74180-150, Goiânia 
(GO), por seu sócio administrador e advogados devidamente 
constituídos, vem perante Vossa Senhoria, apresentar RECURSO 
ADMINISTRATIVO, conforme abaixo transcritos os fatos e fundamentos. 

1. DA SÍNTESE DOS FATOS 

A requerente participou da licitação Pregão Eletrônico n° 2022.07.29.01 que tinha 
por objeto o registro de preços para aquisição e contratação de empresa especializada para a 
realização de serviços de manutenção nos instrumentos musicais, conforme especificações 
contidas no instrumento convocatório. Ocorre que durante a sessão pública ocorreram 
ilegalidades que motivaram a necessidade de apresentação do presente recurso administrativo, 
conforme argumentos de fatos e direito abaixo relacionados. 

2. DOS MOTIVOS PARA DESCLASSIFICAR A RECORRIDA 

2.1. DOS MOTIVOS PARA RECUSA DA PROPOSTA DA RECORRIDA 

A empresa DR COMERCIO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E SERVIÇOS LIDA, 
deve ter sua proposta recusada pelo descumprimento das cláusulas editalícias, visto que a sua 
proposta está em desacordo com os termos do edital, com preços incompatíveis com o mercado 
além de não especificar corretamente quais modelos foram ofertados. 

Dessa forma, solicita-se que seja apresentado pela empresa arrematante, modelos e 
catálogos dos produtos por ela ofertado, a mesma apresenta somente a marca, ocorre que cada 
marca possui diversos modelos, e cada modelo tem seu preço, uma vez que de modelo para 
modelo, o produto pode ser de melhor ou pior qualidade, pode ou não atender as exigências do 
edital, por exemplo o Lote 02: 

• Itens 55, 56, 57 e 58 (Cornetão), possui preço de mercado em torno de R$ 
1.379,00, como podemos ver no link abaixo: 

httbs://produto.mercadolivre.com.briMLB-2733352473-corneto-sib-niquelado-
prince-bug-40- JM#position=4&search layout=grid&type=item&tracking id=d2329a3a-92f5-
41ae-aa71-107733afd2db 
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E a empresa DR ofertou os cornetões, da marca Prince, mesma k, por 
aproximadamente R$ 726,00, cerca de aproximadamente 89% abaixo do preço de mercado, 
sendo, a partir dessa informação, imprescindível a realização de diligência a fim de verificar a 
exequibilidade dos produtos indicados. 

• Item 61- Par de prato 18 polegadas, a empresa DR ofertou o mesmo por R$ 
2.712,00, porém o preço de mercado é aproximadamente R$ 698,00, conforme podemos ver 
através do link 

httos://oroduto.mercadolivre.com.br/MLB-2677483816-oar-oratos-banda-marcia I-
orion-twr18mb-opus-18-em-lato-
JM?matt tool=36625289&matt word=&matt source=google&matt camoaign id=1430045946 

7&matt ad group id=124587331423&matt match type=&matt network=g&matt device=c&m 
att creative=539490865649&matt keyword=&matt ad position=&matt ad type=pla&matt mer 
chant id=269639790&matt oroduct id=MLB2677483816&matt oroduct partition id=1402779 
707016&matt target id=aud-1455715533309:ola-
1402779707016&gclid=CjwKCAjw6fyXBhBgEiwAhhiZshhoZbRA7i8c5fy1 FEOFAMjIhHNkyVQ1u 
ejmRb4JUZWk0is2JODT7BoC PoQAvD BwE 

Nesse caso, configura-se sobrepreço. 

• Item 66 -Surdo com colete 16"X14", a empresa DR ofertou a marca Luen por 
aproximados R$ 2.061,00, o mesmo produto no mercado tem valor aproximado de 1.529,00 
conforme link: 

httos://supersonora .com.br/produtos/surdo-16x14-orofissional-fanfarra-luen-
marching-band-oele-leitosa-linha-madeira-colete/ 

Novamente um caso de sobrepreço. 

Além dos instrumentos acima que questiona-se os modelos que a empresa DR está 
ofertando, tem-se os itens constantes no Lote 01, por exemplo: 

• Item 33 - Pele para bumbo hidráulico 22 polegadas, ofertado pela empresa por 
aproximadamente R$ 86,00; 

• Já o item 30 - Pele leitosa para bumbo de 22 polegadas par bandas marciais e 
fanfarra, ofertado pela empresa a aproximadamente R$ 103,00, 

Questiona-se qual os modelos de cada item, tendo em vista que a pele hidráulica é 
praticamente o dobro do preço da pele leitosa, e a empresa DR oferta preço para pele hidráulica 
inferior que a pele leitosa de menor qualidade? 

Outro item que chama a atenção, é: 

• Item 71- Timba 8 polegadas, a empresa DR oferta a marca LUEN, ocorre que 
somos parceiros comerciais da marca LUEN de muitas décadas, e a mesma não produz Timba 
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no tamanho de 8 polegadas, mais um item que é de suma importância a e 
qual o modelo da marca LUEN está ofertando para o órgão contratante. 

Portando, como é possível observar, pairam dúvidas em torno dos modelos de 
produtos que empresa recorrida está ofertando, e para sanar essas dúvidas, faz-se imprescindível 
que a empresa apresente os modelos de cada instrumento constante nos lotes 02 e 01, para 
comprovar que os mesmos atendem as exigências do edital. 

Ao aceitar produtos que não atendem as especificações a Administração descumpriu 
as previsões do próprio edital: 

15.7 Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em 
desconformidade com estre item. 

Sendo assim, primando pelos princípios da vinculação ao edital, isonomia e, 
sobretudo, da legalidade, requer a recusa da proposta da recorrente, pelo desatendimento às 
especificações exigidas no edital ou, caso a Administração entenda que as especificações são 
insignificantes que os itens em questão sejam cancelados, lançado novo edital com novas 
especificações técnicas. 

2.1.1. DO PEDIDO DE DILIGÉNCIA A FIM DE COMPROVAR INCONSISTÉNCIAS NA 
PROPOSTA DA RECORRIDA 

Diante dos argumentos acima apontados, e a fim de auxiliar na comprovação 
necessária para o deferimento dos argumentos pelo julgador, faz-se necessário a elaboração de 
diligência com intuito de verificar junto a empresa recorrida os catálogos dos produtos 
questionados, a fim de verificar o modelo de cada item, bem como se os preços estão em acordo 
com o mercado através da exigência de apresentação de composição de custos. 

2.2. DA PROIBIÇÃO DE CONDUTAS CONTRADITÓRIAS 

No Direito Administrativo existe a proibição dos comportamentos contraditórios, 
também conhecido como venire contra factum proprium, que é um princípio cada vez mais 
enraizado em nosso ordenamento jurídico e, atualmente, tem uma aplicação quase que pacífica 
nos tribunais, notadamente ao se considerar a sua relação com o principio da boa-fé objetiva e 
da segurança jurídica. 

Por meio deste princípio é vedado que uma parte adote um comportamento diverso 
daquele adotado anteriormente, em verdadeira surpresa à outra parte, sendo evidente que se 
busca proteger com este princípio a confiança e lealdade das relações jurídicas. Espera-se da 
Administração Pública a adoção de condutas razoáveis. Com efeito, posturas ilógicas, 
contraditórias e surpreendentes, ao maltratarem o estado psicológico dos expectadores, 

representam violação ao princípio da segurança jurídica e da boa-fé objetiva. 
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O Superior Tribunal de Justiça também veda a adoção de post h -11.. tÉ4 4( 4 todas 
pela Administração, o que representa violação não somente ao princípio da razoabilidade, mas 
também aos princípios da segurança jurídica e da boa-fé objetiva no corolário que proíbe 
comportamentos contraditórios (venire contra factum proprium). Veja-se: 

"(...) O direito moderno não compactua com o venire contra factum proprium, 
que se traduz como o exercício de uma posição jurídica em contradição com o 
comportamento assumido anteriormente (MENEZES CORDEIRO, Da Boa-fé no 
Direito Civil, 11/742). Havendo real contradição entre dois comportamentos, 
significando o segundo quebra injustificada da confiança gerada pela prática do 
primeiro, em prejuízo da contraparte, não é admissivel dar eficácia à conduta 
posterior." (STJ, RESP n° 95539-SP, Relator Ministro Ruy Rosado de Aguiar, 4a

Turma, julgado em 03/09/1996, publicado no DJ em 14/10/1996) 

Os princípios da segurança jurídica e da boa-fé objetiva, bem como a vedação 
ao comportamento contraditório (venire contra factum proprium), impedem que 
a Administração, após praticar atos em determinado sentido, que criaram uma 
aparência de estabilidade das relações jurídicas, venha adotar atos na direção 
contrária, com a vulneração de direito que, em razão da anterior conduta 
administrativa e do longo período de tempo transcorrido, já se acreditava 
incorporado ao patrimônio dos administrados. (STJ - RMS 20572/DF — Relatora 
Ministra LAURITA VAZ — Quinta Turma - DJe 15/12/2009) 

Durante a sessão pública a Administração utilizou posturas divergentes, pois 
classificou proposta sem as mínimas especificações de modelo dos produtos. Por este motivo 
todos os atos ocorridos após esta ilegalidade devem ser anulados. 

2.3. DA LEGALIDADE DE ABRIR PROCEDIMENTO DE DILIGENCIAS 

O Tribunal de Contas da União entende irregular a desclassificação de proposta 
vantajosa à Administração por ocorrência de baixa materialidade: 

É irregular a desclassificação de proposta vantajosa à Administração por erro de 
baixa materialidade que possa ser sanado mediante diligência, por afrontar o 
interesse público. (ACÓRDÃO 2239/2018 — PLENÁRIO, Relator Ana Arraes) 

É evidente que, neste caso, o pregoeiro deveria ter realizado diligência para requerer 
que a licitante, esclarecesse possíveis dúvidas quanto ao ocorrido. 

Nesse sentido, já opinou a Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul, 
conforme parecer na íntegra em anexo e trecho importante a seguir: 

Com base nos princípios do formalismo moderado e da busca pela verdade 
material, conclui-se pela legalidade de a Administração efetuar diligências 
administrativas para completar documentação não entregue pelo licitante, 
quando estes documentos estão disponíveis na internet, podendo consultar o 
sítio eletrônico oficial do órgão emitente da certidão e comprovar a regularidade 
do licitante. 
[...] 
Há, inclusive, a notícia informal de que alguns pregoeiros efetuariam a referida 
diligência, a fim de assegurar o sucesso do certame. Esta conduta condiz com 
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desburocratização no âmbito da Administração Pública do eu 
art. 2°, V, define que são diretrizes da lei "reduzir as exigências burocráticas 
desnecessárias, redundantes e ineficientes". Também parece estar alinhada 
com a Medida Provisória n°881/2019. 
[...] 
Nesse passo, com base nos princípios do formalismo moderado e da busca pela 
verdade material, conclui-se pela legalidade de a Administração efetuar 
diligências administrativas para completar documentação não entregue pelo 
licitante, quando estes documentos estão disponíveis na internet, podendo 
consultar o sitio eletrônico oficial do órgão emitente da certidão para comprovar 
a regularidade do licitante. Nesse caso, não será penalizar o licitante, pois a falta 
estará devida e legitimamente suprida pela Administração Pública. (Procuradora 
do Estado Dra Helena Beatris Cesarino Mendes Coelho, em 31/10/2019) 

Nesse ponto, evidente que a Administração Pública deve proceder a diligências para 
complementar documentos, nos casos em que tais documentos estão disponíveis, normalmente 
pela intemet. Sobre o tema, dispõe o art. 43, § 3°, da Lei n° 8.666/93: 

"Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes 
procedimentos: 
(—). 
§ 30 É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariamente da proposta." 

Ao enfrentar a questão, Marçal Justen Filho leciona: 

"Há uma forte tendência ao reconhecimento de que defeitos puramente formais 
poderão ser sanados, especialmente quando não existir controvérsias 
relativamente à situação fática. Assim, a apresentação de certidão destinada a 
comprovar situação inquestionável, constante em cadastros públicos, tende a 
ser admitida. Se o sujeito não se encontra falido, mas deixou de apresentar o 
documento adequado, seria um formalismo excessivo promover a sua 
inabilitação. 

Nesse sentido, já decidiu o Tribunal de Contas da União: 

"REPRESENTAÇÃO FORMULADA POR LICITANTE. SUPOSTAS 
IRREGULARIDADES PRATICADAS PELAS (OMISSIS). INCLUSÃO DE 
CERTIDÃO EXTRAÍDA PELA INTERNET DURANTE A SESSÃO PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE. CONHECIMENTO. NEGADO PROVIMENTO. 
ARQUIVAMENTO. [...] 
Relatório do Ministro Relator... À vista dos preços inferiores cotados pela 
empresa, a Pregoeira, no uso de suas atribuições e conforme item 9.10 do Edital 
(vide item 2.2 supra) e art. 11, inciso XIII do Decreto n° 3.555/2000, autorizou a 
extração da documentação pela Internet na sessão. 7. Cumpre informar que tal 
certidão é rotineiramente fornecida no site da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional/Ministério da Fazenda, bastando preencher os campos indicados com 
o número do CNPJ e o nome completo da empresa. Ademais, a veracidade das 
informações constantes da dita certidão ou da manutenção da condição 
'negativa' pode ser conferida, a qualquer momento, na página 
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http://www.pgfn.fazenda.gov.br, não persistindo dúvidas 
e validade do documento assim obtido. (Acórdão n° 1758/0 

ade 

Rigor formal no exame das propostas dos licitantes não pode ser exagerado ou 
absoluto, sob pena de desclassificação de propostas mais vantajosas, devendo 
as simples omissões ou irregularidades na documentação ou na proposta, desde 
que irrelevantes e não causem prejuízos à Administração ou aos concorrentes, 
serem sanadas mediante diligências. (Acórdão 2302/2012-Plenário) 

O disposto no caput do art. 41 da Lei 8.666/1993, que proíbe a Administração 
de descumprir as normas e o edital, deve ser aplicado mediante a consideração 
dos princípios basilares que norteiam o procedimento licitatório, dentre eles o da 
seleção da proposta mais vantajosa. (Acórdão 8482/2013-1 a Câmara) 

O esclarecimento de possíveis dúvidas quanto o objeto deste recurso pode (e deve) 
ser feito com uma simples diligência, que ajudará a Administração a decidir pela procedência ou 
não do presente recurso. 

Há possibilidade da comissão ou autoridade competente promover diligência, para 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, conforme artigo 43, §3° da Lei Federal n° 
8.666 de 1.993. 

A realização de diligência é realizada sempre que a comissão julgadora, ou 
autoridade competente em presidir o certame, esbarra em alguma dúvida, sendo mecanismo 
necessário para afastar imprecisões e confirmação de dados contidos nas documentações 
apresentadas pelos participantes do processo licitatório. 

A diligência já deveria ter sido feita, pois não há discricionariedade da Administração 
em optar ou não pela realização de diligência, sempre que houver dúvidas sobre alguma 
informação, tal providência se torna obrigatória. Com brilhantismo e clareza, Marçal Justen Filho 
leciona: 

A realização da diligência não é uma simples "faculdade" da Administração, a 
ser exercitada segundo juízo de conveniência e oportunidade. A relevância dos 
interesses envolvidos conduz à configuração da diligência como um poder-dever 
da autoridade julgadora. Se houver dúvida ou controvérsia sobre fatos 
relevantes para a decisão, reputando-se insuficiente a documentação 
apresentada, é dever da autoridade julgadora adotar as providências 
apropriadas para esclarecer os fatos. Se a dúvida for sanável por meio de 
diligência será obrigatória a sua realização." (Marçal Justen Filho, Comentários 
à Lei de Licitação e Contratos Administrativos, 162 ed, Revista dos Tribunais, 
São Paulo, 2014, pág. 804.) 

Comumente se questiona a possibilidade de juntar documentos durante a realização 
de diligência, tal altercação decorre de uma interpretação equivocada do texto legislativo, isto 
porque o art. 43, § 3° da Lei Federal n° 8.666 de 1.993 preconiza que: 

§ 3o É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariamente da proposta 
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Deste modo, a correta interpretação é de que a vedaçã 
documentos, restringe-se somente a inclusão de documentos que deveriam entregues 
inicialmente, por conseguinte, admitindo a inclusão de qualquer outro documento que sirva como 
complemento necessário a elucidação de obscuridades, dúvidas ou, até mesmo, veracidade dos 
documentos já apresentados. Exemplo típico é o caso da inclusão de notas fiscais ou contratos 
que visam esclarecer a quantidade fornecida de determinado material, quando o atestado de 
capacidade técnica é omisso, ou dúbio, em relação a quantidade fornecida. 

Nas palavras de Ivo Ferreira de Oliveira, a diligência visa: 

(...) oferecer meios para que a Comissão de Licitação ou a Autoridade Superior 
possa promover inquirições, vistorias, exames pertinentes a questões que 
eventualmente surjam e até autorizar a juntada de documentos, permitindo à 
Comissão ou à Autoridade julgar corretamente o certame, graças aos 
esclarecimentos que a diligência lhe propiciou, mas sem perder de vista os 
princípios constitucionais e legais que norteiam o processo licitatório. (Ivo 
Ferreira de Oliveira, Diligências nas Licitações Públicas, Curitiba, JM Editora, 
2001, p. 24.) 

Isto é afirmado pois a diligência não está condicionada a autorização prévia no 
instrumento convocatório ou ao pleito do particular, em verdade deve ser realizada de ofício 
visando salvaguardar a Supremacia do Interesse Público. Todavia, nada impede que na omissão 
da Administração, haja provocação do interessado para sua realização e quando suscitada será 
obrigatória, excetuada a decisão motivada e satisfatória que justifique a negativa. 

Desta forma cabe a Administração promover a diligência ou justificar sua negativa. 

2.4. DA OBRIGATORIEDADE DE ATENDIMENTO AO PRINCÍPIO DO JULGAMENTO 
OBJETIVO 

O princípio do julgamento objetivo busca afastar o discricionarísmo no julgamento 
das licitações, assim, fazendo com que os julgadores atendam ao critério fixado pela 
Administração, desta forma seguindo os critérios estabelecidos conforme definidos no edital. 

Veja-se o magistério de Joel de Menezes Niebuhr em seu livro "Licitação Pública e 
Contrato Administrativo" de 2015: 

Sem embargo, o julgamento objetivo agrega-se ao instrumento convocatório, 
pois os critérios do julgamento nele estão previstos. Nesse desígnio, o 
julgamento objetivo é aquele que se dá na estrita conformidade dos parâmetros 
prefixados no edital. Para tanto, o instrumento convocatório não pode prestigiar 
critério subjetivos. Destarte, são vedadas disposições que permitam ao órgão 
administrativo levar em conta distinções pessoais que provenham de seus 
agentes. O princípio do julgamento objetivo está adstrito também ao princípio da 
impessoalidade, uma vez que a licitação se conforma ao interesse público. 
Dessa forma, também o é à isonomia, que, em dilatado aspecto, proíbe 
distinções relativas à esfera pessoal de quem quer que seja. Nesse sentido, 
Carlos Ari Sundfeld preleciona que "o julgamento objetivo obrigando a que a 
decisão seja feita a partir de pautas firmes e concretas, é princípio voltado à 
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interdição do subjetivismo e do personalismo, qu./24CW et‘ - o caráter 
igualitário do certame". Na realidade, tanto o princípio -G: ento objetivo, 
quanto o princípio da vinculação ao instrumento convocatório se completam e 
ambos se encontram no princípio da isonomia, visto que constituem garantias 
formais dos particulares em relação à Administração Pública, fazendo com que 
o certame do início ao fim se deite sob os critérios claros e impessoais". 

Em complemento: 

E ainda: 

"Julgamento objetivo é o que se baseia no critério indicado no edital e nos termos 
específicos das propostas. É princípio de toda licitação que seu julgamento se 
apoie em fatores concretos pedidos pela Administração, em confronto com o 
ofertado pelos proponentes dentro do permitido no edital ou convite. Visa afastar 
o discricionarissimo na escolha das propostas, obrigando os julgadores a 
aterem-se ao critério prefixado pela Administração, com o que se reduz e se 
delimita a margem de valoração subjetiva, sempre presente em qualquer 
julgamento (arts. 44 e 45). " (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo 
Brasileiro. 308 edição. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 272). 

Princípio do Julgamento Objetivo: Esse princípio significa que o administrador 
deve observar critérios objetivos definidos no ato convocatório para julgamento 
da documentação e das propostas. Afasta a possibilidade de o julgador utilizar-
se de fatores subjetivos ou de critérios não previstos no instrumento de 
convocação, ainda que em benefício da própria Administração. (Brasil. Tribunal 
de Contas da União. Licitações e Contratos. Licitações e Contratos. 48 edição. 
DF. 2010, p. 29). 

Desta forma, a Administração e licitantes são obrigados a obedecerem às regras do 
edital, sendo que a proposta comercial deve cumprir todos os requisitos do edital. 

Por todo o exposto, conclui-se que a Administração Pública, no curso do processo 
de licitação, não pode se afastar das regras por ela mesma estabelecidas no instrumento 
convocatório, pois, para garantir segurança e estabilidade às relações jurídicas decorrentes do 
certame licitatório, bem como para se assegurar o tratamento isonômico entre os licitantes, é 
necessário observar estritamente as disposições constantes do edital ou instrumento congênere. 

3. DOS PEDIDOS 

Receber o recurso administrativo e, ao final, seja dado provimento para: 

a) Desclassificar a recorrida pelo não cumprimento de cláusulas editalícias e da 
legislação pertinente. 

b) Que sejam anuladas todas as fases da licitação ocorridas após o ato ilegal. 

Requer-se também que seja comunicado o julgamento obrigatoriamente pelos e-
mails tiago.sandi©sandieoliveira.adv.br, bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br e 
contato@sandieoliveira.adv.br, sob pena de nulidade. 

Av. Dom Pedro H, 829 -1 andar, Sala 01 
São Cristóvão - CEP 88509-216, Lages/SC 

tiago.sandiesandieoliveira.adv.br 
bruna.oliveiraesandieoliveira.adv.br 
www.sandieoliveira.adv.br 

(49) 3512.0149 
(49) 991442670 
(49) 999373829 



SANDI & OLIVEIRA 
ADVOGADOS 

Nestes termos pede deferimento. 

Goiânia (GO), 22 de agosto de 2022 

TiagO'Seíndi 
OAB/SC 35.917 

Av. Dom Pedro II, 829 -1' andar, Sala 01 
São Cristóvão - CEP 88509-216, Lages/SC 

un Olivi4ra 
OAB/S 42.633 

tiago.sandiesandieoliveira.adv.br (49) 3512.0149 
bruna.oliveiraesandieoliveira.adv.br (49) 991442670 
www.sandieoliveira.adv.br (49) 999373829 



SANDI & OLIVEIRA 
ADVOGADOS 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: Roriz Comércio e Importação, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no 
CNPJ n°08.979.527/0001-li, sediada na Rua 1136, 644 Quadra 244, Lote 18, Sala 3, Setor 
Marista, CEP 74180-150, neste ato representado pelo seu representante Paulo Sérgio Roriz, 
inscrito no CPF n. 101.014.201-10, residente na Rua J 12, 392, Bairro Setor Jaó, em Goiania/GO, 
74673-260. 

OUTORGADOS: SANDI &OLIVEIRA ADVOGADOS, sociedade de advogados inscrita no CNPJ 
27.772.212/0001-43 registrada da Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo n° 
3.532, estabelecida na Av. Dom Pedro II, 829, 10 andar, São Cristóvão, CEP 88509-216, em 
Lages/SC, neste ato representada pelos seus sócios administradores TIAGO SANDI, advogado, 
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo n° 35.917, endereço eletrônico 
tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br, e BRUNA OLIVEIRA, advogada, inscrita na Ordem dos 
Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo n°42.633, Rio Grande do Sul, pelo n° 114.449A e do 
Paraná pelo n° 101184, endereço eletrônico bruna.oliveira©sandieoliveira.adv.br, ambos com 
endereço profissional situado junto a Av. Dom Pedro II, 829, 1° andar, São Cristóvão, CEP 88509-
216, em Lages/SC 

PODERES: pelo presente instrumento a outorgante confere aos outorgados amplos poderes para 
o foro em geral, com cláusula "ad-judicia et extra", em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, 
podendo propor contra quem de direito, as ações competentes e defendê-lo nas contrárias, 
seguindo umas e outras, até o final da decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os, 
conferindo-lhe ainda, poderes especiais para receber citação inicial, confessar e conhecer a 
procedência do pedido, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, transigir, firmar 
compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo agir em Juízo ou fora dele, assim 
como substabelecer esta a outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, para agir em conjunto 
ou separadamente com o substabelecido. 

Av. Dom Pedro II. 829 - 10 andar, Sala 01 
São Cristóvão -CEP 88509-216, Lages/SC 

Goiânia (GO), 8 de janeiro de 2021. 

Roriz Comércio e ImpoàaCão 

PAULO 
SERGIO 

Assinado de 
forma digital por 
PAULO SERGIO 
RORIZ:101014201 

RORIZ:101 10 
Dados: 2021.01.08 

01420110 15:41:47-0300 

ta.359174boab-sc.org.br 
bruna4263300ab-sc.org.br 
vnevaandieotiveiraedv.br 

(49) 3512.0149 
(49) 991442670 
(49) 999373829 
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Autenticação Digitat C6d1go. 
0 Data: 08/01/2021 16:04:13 

Valor Total do Ato: R$ 4,68 

Cartório Azevêdo Bastos 
Av. Prosidente Eplegão Pessoa -1145 
Bairro dos Emodo, João Posso@ - PB 

)3244-5404 cartorto@aaevadobastos.not.br 
hdps://azovodobastos.notbr 

Bel. Vela& Aze 

a. 
da Cavalaoltt 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÈDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 
PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na referida 
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notaria! e Registrai no Estado da Paraíba, foi 
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Seria pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 
http rregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS tinha posse 
de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 08/01/2021 16:16:24 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS ou ao Cartório pelo endereço de e-mail 
autentica@azevedobastos.not.br 

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital.. 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 94980801218905485437-1 
°Legislações Vigentes: Lei Federal n°8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05be0dc84c668ee26ed76c793d6e9c2815bae534c47025a04cc78ece7a81a35dfc0fc0024eb4e35ddb930c6523e4095192f4 
dfd2a142d36707f8043c40ce0746761 •

Presidéricia da República Icp 

Brasil Casa Civil 
Medida Provisória N. 2100-2, ' 

de 24 de agosto de 2001. • * 
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19?- ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

RORIZ COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA 

CNPJ/MF: 08.979.527/0001-11 

NIRE: 52.202.421.271 

Pelo presente instrumento particular de alteração: 

Licit (4-

pag4V 

°41 NPSR PARTICIPAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO EIRELI, empresa de direito privado, inscri • 

o n.° 14.094.386/0001-52, com seu registro perante a Junta Comercial do Estado de Goiás - JUCEG 

arquivado sob NIRE 52.600.303.279 em 16/08/2016 com sede em Goiânia Estado de Goiás, á Rua J 

12, n.° 392, Quadra 41, Lotes 22/24, Setor Jaó, CEP 74.673-260, neste ato representado pelo Titular 

PAULO SERGIO RORIZ, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, empresário, 

natural de Goiânia/GO, nascido em 10/09/1954, filho de José Americano Roriz e Silvia Rodarte 

Roriz, residente e domiciliado, na Rua J 12, n.° 392, Q 41, Lotes 22/24, Setor Jaó, Goiânia/GO, CEP: 

74.673-260 portador da cédula de identidade n.° 141204 DGPC/GO expedida em 12/03/1999 e 

inscrito no CPF/MF sob o n° 101.014.201-10; 

PAULO SERGIO RORIZ, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, empresário, 

natural de Goiânia/GO, nascido em 10/09/1954, filho de José Americano Roriz e Silvia Rodarte 

Roriz, residente e domiciliado, na Rua J 12, n.° 392, Q 41, Lotes 22/24, Setor Jaó, Goiânia/GO, CEP: 

74.673-260 portador da cédula de identidade n.° 141204 DGPC/GO expedida em 12/03/1999 e 

inscrito no CPF/MF sob o n° 101.014.201-10. 

Únicos sócios quotistas da sociedade limitada registrada sob a denominação social RORIZ 

COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA, empresa de direito privado inscrita no CNPJ sob o n.° 

08.979.527/0001-11, com sede na Rua 1.136 Quadra 244, Lote 18, n° 644, Sala 3, Setor Marista, 

Goiânia Estado de Goiás, CEP 74.180.150 com seu Contrato Social arquivado na Junta Comercial do 

Estado de Goiás - JUCEG, sob o n.° 52.202.421.271 em 01/08/2007 resolvem, promover de comum 

acordo, as alterações e consolidar o referido contrato social mediante as cláusulas e condições 

seguintes: 

ALTERAÇÕES: 

1. DA CESSÃO DE TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS COM SÁIDA DE SÓCIO 

1.1 Retira se da sociedade o sócio PAULO SERGIO RORIZ, já qualificado acima, possuidor de 

1% do capital social, cede e transfere todas as suas 50.678 (Cinqüenta mil e seiscentos e setenta e 

oito) quotas no valor nominal de R$1,00 (Um real) cada, totalizando R$50.678,00 (Cinqüenta mil e 

seiscentos e setenta e oito reais) para a sócia remanescente na sociedade PSR PARTICIPAÇÃO E 

ADMINISTRAÇÃO EIRELI já qualificada acima, com todos os seus direitos, vantagens, obrigações e 

responsabilidades. 

fira os dados do ato em: https•Uselodtgitaajpb.jus.br ou Consulte o Documento em: httpsfiazevedobastos.notbildocumento/53471506224780261048 

r] .9 Autenticação Digital Código: 53471506224780261048-1 /' 
45 Data: 15/06/2022 10:49:52 

Valor Total do Ato: R$ 5,02 

lir < Selo Digital Tipo Nonnal C: ANC54879-R5ST; 

Cartório Azevêdo Bastos 
Av. P•ooldonto Epitiolo MURO& -1145 
atino dos Estado, Joie Pessoa - PO 

(83)3244-5484 -cartodoloz000dobostes.not br 
idtps:llaz/Nodobastos.not.br 
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z -0 3. DA ADMINISTRAÇÃO - A administração da sociedade será exercida por pessoa não sócia Sr. cÉ o 
Lu c u_ E PAULO SERGIO RORIZ, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, empresário, `a-) 

natural de Goiânia/GO, nascido em 10/09/1954, filho de José Americano Roriz e Silvia Rodarte O '0c
O as Roriz, residente e domiciliado, na Rua J 12, n.2 392, Q 41, Lotes 22/24, Setor Jaó, Goiânia/GO, CEP: o_ 
< 74.673-260 portador da cédula de identidade n.° 141204 DGPC/GO expedida em 12/03/1999 e c. 
< '—

inscrito no CPF/MF sob o n.° 101.014.201-10 representante da sócia PSR PARTICIPAÇÃO E CL)
Q. CO 

ADMINISTRAÇÃO EIRELL acima qualificada, que assinará, isoladamente, tudo o que for necessário c>,o 
E 

em nome da sociedade, ficando expressamente vedado o uso da denominação social em negócios Ta •E 

alheios ou estranhos ao objeto social, tais como avais, fianças e endossos de favor. -8 
o a) 

.u) 
O administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido por lei especial de exercer --c É 

u) 

atividades de administração, nem condenado a pena que vede, ainda que temporariamente, o z 
To ai

acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, c o 
O 0peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de o 
E Ct)defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.
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c oo -oIra os dados do ato em: https://selocligital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em https Haz_e,vedobastos.not br/documento/53471506224780261048 (,) ga) 
> Autenticação Digital Código: 534715062247802610484 / Cartório Azevêdo Bastos o a) 

01" Data:15/002022 1049:53 Av. Presidente Epiticio ~soa - 1145 414 „.; 0. . O •Y 
É Valor Total do Ato: R$ 5,02 , g Bairro dos Estado, João Pessoa - PB 

t— t. ' 5 
g Selo Digital Tlpo Normal C 

(83) 3244-5404 -cartortoeasevadobastos.not.br Vá Azev : ANC54880,2801; httpsittazevedobastos.notbr Titular 
de M Cavelcanti • 

• 

1.2 O sócio PAULO SERGIO RORIZ, recebe neste ato, o valor correspondente as suas quotas 

em moeda corrente do pais da sócia remanescente a quantia de R$50.678,00 (Cinqüenta mil e 

seiscentos e setenta e oito reais), dando este a mais plena e geral quitação de todos os seus direitos 

e haveres na sociedade, nada mais tendo a reclamar seja a que título for. 

1.3 Os sócios concordam que o real valor desta cessão de transferência de quotas 
dD E Li z ci i R$50.678,00 (Cinqüenta mil e seiscentos e setenta e oito reais). 
' ' 

PNra2.1 Diante da Cessão de Transferência de Quotas, o capital social passa a ter a seguinte red.

O Capital social é de R$ 5.067.800,00 (Cinco milhões, sessenta e sete mil e oitocentos 4fova° 
representado por 5.067.800 (Cinco milhões, sessenta e sete mil e oitocentas) quotas nominais no 

2. DO CAPITAL SOCIAL 

valor de R$ 1,00 (Um real) cada quota, integralizada em moeda corrente do país, e, 

distribuído: 

assim 

SÓCIOS 'Yo QUOTAS VALOR EM R$ 

PSR PARTICIPAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO EIREL1 100 5.067.800 5.067.800,00 

TOTAL 100 5.067.800 5.067.800,00 

2. DO TIPO DE SOCIEDADE E CASOS OMISSOS - A sociedade é unipessoal de acordo com a Lei 

13.874 de 20/09/2019, art. 7° da Lei da Liberdade Econômica, parágrafos 1° e 2°, do art. 1.052, do 

Código Civil Brasileiro e em obediência ao contido na Instrução Normativa DREI n2 81, de 10 de 

junho de 2020. 
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3. DO OBJETO SOCIAL - A sociedade tem como objeto social o comércio por atacado e varejo, 

importação e exportação de instrumentos musicais e seus acessórios, livraria, papelaria e 

informática; artigos e material para esportes, lazer, brinquedos recreativos e pedagógico 

máquinas, móveis, aparelhos e equipamentos de uso doméstico, comercial, industrial e profission 

comercialização de softwares educacionais e equipamentos de áudio, vídeo, sonorizaç 

telecomunicação, segurança, câmera de vídeo monitoramento, eletrônico; instalação de aparelhos 

equipamentos de áudio e vídeo sonorização, telecomunicação, segurança, câmera de vídeo 

monitoramento, eletroeletrônico; Organização logística do transporte de cargas 

atacadista e varejista de tecidos, artigos de armarinho e cama, mesa e banho. 

e comércio 

3.1 Em virtude da alteração do objeto social da matriz, a filial situada na Av. Rio Branco, n° 404, 

Torre II, sala 908-001, Centro, Florianópolis/SC, CEP 88.015 -200 CNPJ sob o n° 08.979.527/0005-

45 NIRE 42.902.037.743 altera se o seu objeto social para mesmo da matriz. 

4. DAS REUNIÕES DOS SÓCIOS - A sociedade não tem conselho fiscal, sendo que o sócio tomará 

conhecimento dos atos e fatos societários pelo exame de seus livros e documentos, quando se lhe 

parecer conveniente. 

Parágrafo único: A sociedade fica dispensada de assembléia para deliberações em virtude do 

número de sócios ser inferior. 

5. DISPOSIÇÕES FINAIS E DA CONSOLIDAÇÃO - Permanecem inalteradas e convalidadas todas 

as demais cláusulas. 

De acordo com as alterações acima, os sócios, por unanimidade, resolveram consolidar o Contrato 

Social, que passa a reger a sociedade pelas cláusulas e condições seguintes: 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

RORIZ COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA 

CNPJ/MF: 08.979.527/0001-11 

NIRE: 52.202.421.271 

PSR PARTICIPAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO EIRELI, empresa de direito privado, inscrita no CNPJ sob 

o n.° 14.094.386/0001-52, com seu registro perante a Junta Comercial do Estado de Goiás - JUCEG 

arquivado sob NIRE 52.600.303.279 em 16/08/2016 com sede em Goiânia Estado de Goiás, á Rua 

12, n.° 392, Quadra 41, Lotes 22/24, Setor Jaó, CEP 74.673-260, neste ato representado pelo Titular 

PAULO SERGIO RORIZ, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, empresário, 

natural de Goiânia/GO, nascido em 10/09/1954, filho de José Americano Roriz e Silvia Rodarte 

Roriz, residente e domiciliado, na Rua J 12, n.° 392, Q 41, Lotes 22/24, Setor Jaó, Goiânia/GO, CEP: 

74.673-260 portador da cédula de identidade n.° 141204 DGPC/GO expedida em 12/03/1999 e 

inscrito no CPF/MF sob o n.° 101.014.201-10; 

ira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevcdobastos.notbridocumento/53471506224780261048 

E Autenticação atiltol Cãell90: 33471500224780261048.3 7 \ , 9 Cartório Azevêdo Bastos 
toil' Data: 15/05/2022 10:49:53 A. Presidente Epitãcio Pessoa - 1145 

Valor Total do Ato: R$ 5,02 Bairro dos Estado, João Pessoa -P8 

ã Selo Digitai une Narina( C: AtiC508140o40; 2- (83) 32444484 • eartorio@alevadebastos.nottr 
https://azevedobaatoenot.br Cã 
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Cláusula 1 4 - DA DENOMINAÇÃO E SEDE 

1.1. A sociedade gira sob a denominação social de RORIZ COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA e 

Nome fantasia RORIZ. 

Cláusula 24 - SEDE 

2.1. A sede da sociedade é situada na Rua 1.136, Q.244, Lt. 18 N° 644, Sala 03, Setor Marista, Goiânia 

Estado de Goiás, CEP 74.180.150, podendo ser criadas filiais, escritórios 

qualquer parte do território nacional e no exterior, sempre que assim convier. 

Cláusula 3a - FILIAIS 

3.1. A sociedade possui 2 (duas) filiais: 

e dependências Z$ E L /C17, 
-y,-, 

c") 

Filial 01 - Localizada na Rua 94, N° 948, Q. F16, Lote 116, Setor Sul, Goiânia/GO CEP: 74.080 

inscrita no CNPJ sob o n.2 08.979.527/0002-00, com o contrato social devidamente registrado na 

Junta Comercial do Estado de Goiás sob o n° 52.900.998.973 em 26/03/2019 que tem como objeto 

social as seguintes atividades: O comércio por atacado e varejo, importação e exportação de 

instrumentos musicais e seus acessórios, conserto de instrumentos musicais; livraria, papelaria e 

informática; Programas, Software e Licenças de Utilização; Artigos e material para Esportes; 

Uniformes; Lazer; Brinquedos Recreativos e Pedagógicos; Máquinas, móveis, aparelhos e 

equipamentos de uso doméstico, comercial, industrial e profissional; material e equipamento para 

deficientes auditivos e visuais; artigos de áudio, vídeo e comunicação; Organização Logística do 

Transporte de Cargas e Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns gerais e guarda 

móveis. 

Filial 02- Localizada na Av. Rio Branco, n2 404, Torre II, sala 908-001, Centro, Florianópolis/SC, 

CEP 88.015200 que possui o mesmo objeto social da matriz, CNPJ sob o n° 08.979.527/0005-45 

NIRE 42.902.037.743. 

Cláusula 48_ OBJETIVO SOCIAL 

4.1. A sociedade tem como objeto social o comércio por atacado e varejo, importação e exportação 

de instrumentos musicais e seus acessórios, livraria, papelaria e informática; artigos e material para 

esportes, lazer, brinquedos recreativos e pedagógicos; máquinas, móveis, aparelhos e 

equipamentos de uso doméstico, comercial, industrial e profissional; comercialização de softwares 

educacionais e equipamentos de áudio, vídeo, sonorização, telecomunicação, segurança, câmera de 

vídeo monitoramento, eletrônico; instalação de aparelhos e equipamentos de áudio e vídeo 

sonorização, telecomunicação, segurança, câmera de vídeo monitoramento, eletroeletrônico; 

Organização logística do transporte de cargas e comércio atacadista e varejista de tecidos, artigos 

de armarinho e cama, mesa e banho. 

Cláusula - PRAZO DE DURAÇÃO DA SOCIEDADE 

5.1 O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado, observando-se quanto à 

dissolução os preceitos da legislação em vigor. 

ira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/53471506224780261048 

2 Autenticação Digital Código: 534715062247802510404 
ce 
o Data: 15/06/2022 10:49:53 

Valor Total do Ato: R$ 5,02 
u4  Selo Digital Tipo Normal C: ANC54882-068M; 

4 

(83) 32444404 - C4B0n0@a44v4d0bas,011̂ 0thr Vátkw AzevWe Cavalcartti 1212

Cartório Azevêdo Bastos 
is Av. Presidente Epitácio Pessoa -1145 
È Bairro dos Estado, Joie Pessoa - PB 

https://azavadobastos.not.br 
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Cláusula 62 - INÍCIO DAS ATIVIDADES 

6.1 A sociedade iniciou suas atividades em 14/07/2007. 

Clausula 72 - CAPITAL SOCIAL 

7.1 O Capital social é de R$ 5.067.800,00 (Cinco milhões, sessenta e sete mil e oitocentos reais), 

representado por 5.067.800 (Cinco milhões, sessenta e sete mil e oitocentas) quotas nominais no 

valor de R$ 1,00 (Um real) cada quota, integralizada em moeda corrente do pais, assim distribuído 

entre os sócios: 

Cláusula 82 - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS 

8.1 A responsabilidade dos sócios limita-se ao valor de suas quotas, mas todos respondem 

solidariamente pela integralização do capital social. 

Cláusula 92 - ADMINISTRAÇÃO 

9.1 - A administração da sociedade será exercida por pessoa não sócia Sr. PAULO SERGIO RORIZ, 

brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, empresário, natural de Goiânia/GO, 

nascido em 10/09/1954, filho de José Americano Roriz e Silvia Rodarte Roriz, residente e 

domiciliado, na Rua J 12, n.° 392, Q 41, Lotes 22/24, Setor Jaó, Goiânia/GO, CEP: 74.673-260 

portador da cédula de identidade n.° 141204 DGPC/GO expedida em 12/03/1999 e inscrito no 

CPF/MF sob o n.° 101.014.201-10 representante da sócia PSR PARTICIPAÇÃO E 

ADMINISTRAÇÃO EIRELI, acima qualificada, que assinará, isoladamente, tudo o que for necessário 

em nome da sociedade, ficando expressamente vedado o uso da denominação social em negócios 

alheios ou estranhos ao objeto social, tais como avais, fianças e endossos de favor. 

Cláusula 102 - DOS ADMINISTRADORES NÃO SÓCIOS 

10.1 Fica autorizada a designação de administradores não sócios, mediante instrumento a parte, 

com firma reconhecida, onde serão conferidos os poderes necessários à administração da 

sociedade, bem como as vedações pertinentes. 

Parágrafo Primeiro - a designação deste administrador dependerá sempre de aprovação unânime 

dos sócios. 

Parágrafo Segundo - Ficam ressaltados os deveres de diligência e lealdade do administrador que 

devem ser observadas, bem como o dever de responder pelas obrigações tributárias, sob pena de 

estar obrigado a indenizar a Sociedade por perdas e lucros cessantes. 

Cláusula 112 - PROCURADORES 

11.1 A sociedade é administrada por pessoa não sócia PAULO SERGIO RORIZ, já qualificado 

acima, representante da sócia PSR PARTICIPAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO EIRELI que assina ou 

seus procuradores legalmente estabelecidos. 

Cláusula 122 - PRÓ LABORE 

12.1 Os administradores fazem jus a um pró-labore mensal. 

Ira os dados do ato em: https://selodigital.tjobjus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.bridocumento/53471508224780261048 

1 1 2 Autenticação Digital Código: 53471508224780281048-5 
o?" .0 Data: 15/08/2022 10:49:53 

Valor Total do Ato: R$ 5,02 
< Selo Digital Tipo Normal C: ANC54883-011N; 

Cartório Azevédo Bastos 
Av. Presa:tente Estiado Panca -1145 
Bairro dos Estado, Jato Pessoa - PB 

(83) 5244-5404 - eartodocaatavadobastas.not 
https://alevedabastos.not.br 
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Cláusula 132 - TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS ENTRE OS SÓCIOS ° -c ▪ c 

13.1 Entre um sócio e outro, as quotas serão livremente transferíveis e poderão ceder suas qu '41
500E 1-1C/

à É ,_(,) • O 4= estranhos, mediante o consentimento de todos os sócios. s') c 
co 
• à5
• o 

Cláusula 142 - MORTE, INTERDIÇÃO OU INABILITAÇÃO DE SÓCIOS cz,
• tse" 

> 

o 

14.1 No caso de morte, interdição ou inabilitação de qualquer um dos sócios, a sociedade n -o 

dissolverá, prosseguindo com os herdeiros do sócio falecido, interditados ou inabilitados. ° T1Y3d 6.5 v a, 
C? :613
▪ 5
2 :p 

Cláusula 152 - DA EXCLUSÃO DE SÓCIOS O g 
N-

• ca (.1 = 

• E,; 
NI 

(NJ C•I 
a) o • ip 
o 2 
co cr) 
o 

- (Ni 

Cláusula 162 - DOS LUCROS E a> 
T) 4_ c•J 
-c o 16.1 Proceder-se-á, em 31 de dezembro de cada ano, um balanço patrimonial das contas de ativo e 03 

passivo da da empresa, com vistas à apuração do resultado líquido do exercício, e se resultar lucro, E o 
ficará a critério dos sócios a distribuição do mesmo, na proporção de suas cotas, e/ou ser levado a d 

ec 
uma conta de resultado de lucros para futura destinação; se resultar prejuízo será o mesmo iT- ico 2>• a. 
suportado pelos sócios, também na proporção de suas participações no capital social. u) 

ui 'o 
o o 

Parágrafo Único - O levantamento do Balanço também poderá se dar a qualquer época do ano para z E 
< 
Z 1:3 

fins de levantamento dos resultados, assim como seguir a legislação do Imposto de Renda em w • o 
u_ E 

apuração de balancetes mensais ou periódicos, podendo escolher o que mais for conveniente à 
O• 0 empresa. 
O cci 
n - °-Cláusula 172 - REUNIÃO DOS SÓCIOS 15 

17.1. A sociedade não tem conselho fiscal, sendo que o sócio tomará conhecimento dos atos e fatos 'õo. o 
o a) .0 societários pelo exame de seus livros e documentos, quando se lhe parecer conveniente. c 0,o 
E g 

c 
Parágrafo único: A sociedade fica dispensada de assembléia para deliberações em virtude do •Er) 

'o -o
o a) número de sócios ser inferior. 
tO 
C E 
.(7) 

Cláusula 182 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO eu 7,5 

c o 18.1 As prestações de serviços serão realizadas pelos sócios, sem vínculo empregatício de terceiros. .a 0 
o a. 

Cláusula 192 - DISSOLUÇÃO PARCIAL DA SOCIEDADE o 
E elo -o 

19.1 Em qualquer hipótese de conflito, o sócio concorda que a sociedade não será totalmente o 
b 

dissolvida, cabendo a dissolução parcial da Sociedade nos termos da Lei 13.105/2015 ("Novo c :ri)o • cn 
Código de Processo Civil"). '5 CL 

15.1 A exclusão de sócios por justa causa somente será admitida quando a maioria dos sócios 

representativa de mais de 75 (setenta e cinco) por cento do capital social, entender que um ou mais 

sócios estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável gravidade, 

devendo neste caso ser determinada reunião especialmente convocada para este fim, ciente o 

acusado em prazo não inferior a 5 (cinco) dias antes da reunião para permitir seu comparecimento 

e o exercício do direito de defesa. 

:5) .2
6 -o 

o (5 
"E.

fira os dados do ato em: https:dselodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https- //azevedobastos.not.bridocumento/53471506224780261048 

Autenticação Digital Código: 53471506224780261048-6 
ce .0 Data: 15/06/2022 10:49:53 
É Valor Total do Ato: R$ 5,02 
't Selo Digital Tipo Normal C: ANC54884-4UM.l• 

......., 
• Cartório Azevêdo Bastos ce ‘. z Ar. Presidenta Epiticio Pessoa - 1145 . a 

Bairro dos Estado, João Pessoa - PB —3 
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19.2 A ação de dissolução parcial da Sociedade poderá ter por objeto apenas a apuração dos 

haveres, nos termos do art. 599, III, da Lei 13.105/2015, sendo certo que a resolução parcia 

sociedade pela retirada, exclusão ou falecimento de sócio será operada extrajudicialmente. 

Parágrafo Único - A ação de dissolução parcial da Sociedade poderá ter por objeto a sua reso 

unicamente nas hipóteses em que a lei não autoriza a exclusão extrajudicial, nos termos do 

1.030 do Código Civil Brasileiro, ou seja, pela falta grave no cumprimento de suas obrigações ou p 

incapacidade superveniente. 

19.3 Na ação de dissolução parcial da Sociedade proposta nos termos deste Contrato Social, a 

Sociedade ou os sócios remanescentes poderão realizar o depósito da parte incontroversa dos 

haveres devidos, por determinação judicial. Nesse caso, o depósito será realizado em 12 (doze) 

parcelas mensais, iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira 30 (trinta) dias após a decisão que 

determinou o depósito da parte incontroversa. 

Parágrafo Único - O depósito a que se refere a Cláusula 172 poderá ser, desde logo, levantado pelo 

ex-sócio, pelo espólio ou pelos herdeiros, na forma do art. 604, §2° da Lei 13.015/2015. 

19.4 Observado o regime de união, o sócio cujo casamento ou união estável terminou deverá, no 

prazo de 6 (seis) meses a contar do término, demonstrar à Sociedade que, na divisão de bens, 

realizou o pagamento do que cabia a seu cônjuge no que se refere à sua participação na Sociedade. 

Parágrafo Único - Em qualquer hipótese, é vedada a admissão, na Sociedade, do cônjuge ou 

companheiro do sócio cujo casamento ou união terminou. 

19.5 Em qualquer hipótese em que seja necessária a apuração de haveres, eles serão calculados 

com base na situação patrimonial da sociedade à data da resolução, verificada em balanço de 

determinação especialmente, avaliando-se bens e direitos do ativo, tangíveis e intangíveis, a preço 

de saída, além do passivo a ser apurado de igual forma. Da mesma forma, em qualquer hipótese, os 

haveres apurados serão pagos em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas. 

Parágrafo Único - O sócio remanescente poderá adquirir as quotas do sócio excluído, retirante, 

extinto ou falido, na proporção da participação que detiverem na Sociedade. 

Cláusula 20a - DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1 O administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido por lei especial de exercer 

atividades de administração, nem condenado a pena que vede, ainda que temporariamente, o 

acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 

peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de 

defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 

Cláusula 21a - FORO 

21.1 Para dirimir dúvidas ou controvérsias oriundas deste contrato social, o sócio de comum 

acordo, elege o foro da Comarca da cidade de Goiânia/GO, com exclusão de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

fira os dados do ato em: firtps://selodigitalljpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.notbridocumento/53471506224780261048 
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Cláusula 228 - DO TIPO DE SOCIEDADE E CASOS OMISSOS 

22.1 A sociedade é unipessoal de acordo com a Lei 13.874 de 20/09/2019, art. 70 da Lei da 

Liberdade Econômica, parágrafos 1° e 2°, do art. 1.052, do Código Civil Brasileiro e em obediência 

ao contido na Instrução Normativa DREI n0 81, de 10 de junho de 2020. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento particular da 198

ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL da RORIZ COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO 

LTDA em via única que será assinada por todos os sócios, levando o registro na Junta Comercial do 

Estado de Goiás, depois de anotadas. 

Goiânia/GO, 06 de junho de 2022. 

PEECELLECEEE E .50 Etlii7,174V1 
EREEi 14,3E40.51 

1510E441X 

PSR PARTICIPAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO EIRELI 
PAULO SÉRGIO RORIZ 

Sócio 
PAULO Mout.. lorna 

do,SERGIO SE11410 
podPAULO 

RORIZ:101014 
20110 1'rt.:.O2ird.' 

PAULO SÉRGIO RORIZ 
Sócio - cedente 

PAULO SERGIO ..=';‘=""•' 
Nlyó-.101014 7‘. :41111,:gEnE0 

15.1417 .011E 

PAULO SÉRGIO RORIZ 
Administrador 

fira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https 
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